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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER NÃO 
VINCULATIVO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECLAMO. 
POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES DO GRUPO CRIMINOSO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
PRISÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL NA VIA 
ELEITA. CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
EVIDENCIADA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO PENAL EM TRÂMITE 
REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O parecer do Ministério Público Federal emitido no habeas 
corpus  possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme 
seu livre convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do 
Parquet.

2. Esta Corte Superior entende que "é plenamente possível que 
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao 
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 
764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
21/12/2022).

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
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demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
agravante, evidenciada pelas circunstâncias do crime - furto qualificado 
pela escalada, rompimento de obstáculo e concurso de pessoas - 
praticado mediante o ingresso em uma sala/cofre de agência do Banco do 
Brasil/S.A., em que foi subtraído mais de um milhão de reais em espécie, 
pertencente à instituição financeira. Além disso, apurou-se que houve 
associação de ao menos oito agentes a fim de viabilizar a subtração dos 
valores da agência bancária, bem como a prática de falsidade ideológica 
pelo paciente, a fim de adquirir as ferramentas utilizadas na empreitada 
delitiva, o que demonstra risco ao meio social.

5. A prisão também se justifica para evitar a reiteração 
criminosa, uma vez que, não obstante seja tecnicamente primário, o 
paciente é investigado pelos crimes de tráfico de entorpecentes (três 
vezes), receptação de veículo e adulteração de sinal identificador de 
veículo automotor, roubo a estabelecimento comercial, bem como é réu 
em duas ações penais pelos crimes de receptação, tráfico de drogas, 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor e roubos 
majorados, o que revela sua renitência na prática delituosa.

6. Ademais, a necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, 
demonstram a imprescindibilidade da prisão preventiva.

7. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

8. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

9. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

10. A contemporaneidade não está restrita à época da prática 
do delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 
momento de sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. No caso, sequer 
houve houve longo transcurso de tempo entre a data dos fatos, tendo sido 
indicados motivos atuais para justificar a custódia, em razão da gravidade 
dos fatos e risco concreto de reiteração delitiva, não havendo manifesta 
ilegalidade.

11. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
desproporcional em relação à eventual condenação que o agravante 
venha sofrer no fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável 
concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se 
iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do fechado.

12. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes 
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera 
extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedentes.

13. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na 
conclusão do feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades 
do caso, em que há pluralidade de réus e de fatos criminosos, e em que 
houve a citação por edital de um dos acusados, com desmembramento do 
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feito, circunstâncias que naturalmente causaram certo atraso na 
conclusão do feito. Não obstante, verifica-se que o processo seguiu 
trâmite regular, e, após a audiência realizada no dia 24/7/2024, os autos 
aguardam audiências para oitiva de testemunhas da defesa e 
interrogatório dos réus, designadas para 16/9/2024 e 23/9/2024, não 
havendo, por ora, que se falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo.

14. O pedido de concessão de prisão domiciliar em razão de 
ser o agravante pai de filha menor de 12 anos não foi apreciada pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

15. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. O parecer do Ministério Público Federal emitido no habeas 
corpus  possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme 
seu livre convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do 
Parquet.

2. Esta Corte Superior entende que "é plenamente possível que 
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao 
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 
764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
21/12/2022).

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.
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demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
agravante, evidenciada pelas circunstâncias do crime - furto qualificado 
pela escalada, rompimento de obstáculo e concurso de pessoas - 
praticado mediante o ingresso em uma sala/cofre de agência do Banco do 
Brasil/S.A., em que foi subtraído mais de um milhão de reais em espécie, 
pertencente à instituição financeira. Além disso, apurou-se que houve 
associação de ao menos oito agentes a fim de viabilizar a subtração dos 
valores da agência bancária, bem como a prática de falsidade ideológica 
pelo paciente, a fim de adquirir as ferramentas utilizadas na empreitada 
delitiva, o que demonstra risco ao meio social.

5. A prisão também se justifica para evitar a reiteração 
criminosa, uma vez que, não obstante seja tecnicamente primário, o 
paciente é investigado pelos crimes de tráfico de entorpecentes (três 
vezes), receptação de veículo e adulteração de sinal identificador de 
veículo automotor, roubo a estabelecimento comercial, bem como é réu 
em duas ações penais pelos crimes de receptação, tráfico de drogas, 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor e roubos 
majorados, o que revela sua renitência na prática delituosa.

6. Ademais, a necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, 
demonstram a imprescindibilidade da prisão preventiva.

7. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

8. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

9. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

10. A contemporaneidade não está restrita à época da prática 
do delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 
momento de sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. No caso, sequer 
houve houve longo transcurso de tempo entre a data dos fatos, tendo sido 
indicados motivos atuais para justificar a custódia, em razão da gravidade 
dos fatos e risco concreto de reiteração delitiva, não havendo manifesta 
ilegalidade.

11. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
desproporcional em relação à eventual condenação que o agravante 
venha sofrer no fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável 
concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se 
iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do fechado.

12. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes 
e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera 
extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedentes.

13. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na 
conclusão do feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades 
do caso, em que há pluralidade de réus e de fatos criminosos, e em que 
houve a citação por edital de um dos acusados, com desmembramento do 
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feito, circunstâncias que naturalmente causaram certo atraso na 
conclusão do feito. Não obstante, verifica-se que o processo seguiu 
trâmite regular, e, após a audiência realizada no dia 24/7/2024, os autos 
aguardam audiências para oitiva de testemunhas da defesa e 
interrogatório dos réus, designadas para 16/9/2024 e 23/9/2024, não 
havendo, por ora, que se falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo.

14. O pedido de concessão de prisão domiciliar em razão de 
ser o agravante pai de filha menor de 12 anos não foi apreciada pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

15. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MARCELO VALE JUNIOR contra 

decisão de minha lavra na qual na qual não conheci do habeas corpus (fls. 

1.333/1.354). 

No presente recurso, a defesa menciona que o parecer do Ministério Público 

Federal – MPF foi pela concessão parcial da ordem, a fim de que a prisão preventiva 

fosse substituída por medidas cautelares diversas da prisão. Pondera a necessidade 

do julgamento colegiado do feito, considerando que o órgão acusador tem opinião 

contrária à adotada no decisum agravado. 

Reitera argumentos no sentido da desproporcionalidade do decreto prisional, 

aduzindo que não mais persistem os requisitos da segregação cautelar, uma vez que 

decorrido quase um ano desde a suposta prática dos fatos em apuração.

Reafirma a morosidade no início da instrução processual em juízo, com previsão 

de realização da primeira audiência apenas para o mês de julho de 2024.

Acrescenta que, em caso de condenação, será fixado regime diverso do 

fechado, o que demonstra a desproporcionalidade da segregação antecipada. Alega 

ainda, tratar-se de crime sem violência ou grave ameaça à pessoa.

Destaca a condição de pai do agravante, enfatizando a necessidade de suporte 

afetivo e financeiro para sua filha recém-nascida e ressalta a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante a aplicação de medidas 

cautelares menos gravosas.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, quanto à alegação de que a manifestação do Ministério Público 

Federal foi parcialmente favorável à concessão da ordem, cumpre esclarecer que a 

peça processual possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 

judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme seu livre 

convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do Parquet.

Nesse sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE ROUBO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA. PARECER MINISTERIAL. MANIFESTAÇÃO 
COMO CUSTOS LEGIS. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
VINCULANTE. ANÁLISE DAS TESES APRESENTADAS 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Apesar de o habeas corpus não ter sido 
conhecido, em razão de se tratar de substitutivo de recurso 
próprio, a matéria alegada na petição inicial foi apreciada 
na decisão recorrida, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 
ofício.

2. "O princípio da correlação entre a denúncia e a 
sentença condenatória representa um dos mais 
importantes postulados para a defesa, porquanto 
estabelece balizas fixas para a produção da prova, para a 
condução do processo e para a prolação do édito 
condenatório" (AgRg no HC 289.078/PB, Rel. Ministro 
ANTÔNIO SANDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe de 15/02/2017).

3. No caso dos autos, não há que se falar em 
ofensa ao princípio da correlação, porquanto a sentença, 
posteriormente confirmada pelo Tribunal de origem, além 
de ter sido consubstanciada nos fatos devidamente 
narrados na exordial acusatória, condenou o paciente, 
inclusive, por delito menos grave que aquele que lhe foi 
atribuído na denúncia, tendo o Juízo monocrático, na 
verdade, apenas deixado de reconhecer a grave ameaça 
descrita, a qual entendeu não ter sido devidamente 
comprovada.

4. O pronunciamento da Procuradoria da 
República, na qualidade de custos legis, não vincula o 
julgador, pois a "manifestação do Ministério Público, 
traduzida em parecer, é peça de cunho eminentemente 
opinativo, sem carga ou caráter vinculante ao órgão 
julgador, dispensando abordagem quanto ao seu 
conteúdo" (AgRg nos EDcl no AREsp 809.380/AC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
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18/10/2016, DJe 26/10/2016).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 469.105/ES, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/2/2019.)
 
Em outro ponto, cumpre enfatizar que esta Corte Superior de Justiça entende 

que "é plenamente possível que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem 

qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas 

as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o 

tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 764.854/MS, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 21/12/2022).

Nesse contexto, não há falar em cerceamento de defesa no caso dos autos, 

tendo em vista que decidido exatamente nos termos do art. 34, XVIII, alínea a, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, lembrando, ainda, a 

possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 

regimental, como na presente hipótese.

Vejam-se, a propósito:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator 
não afronta o princípio da colegialidade e tampouco 
configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão [...] 
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" 
(AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a custódia preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. A prisão do agrava nte está adequadamente 
fundamentada, mormente se considerada a quantidade de 
droga apreendida em seu poder - 130kg de pasta-base de 
cocaína. Nesse contexto, imperiosa a manutenção da 
custódia cautelar.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 815.361/PR, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 2/6/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. COVID-
19. CUSTÓDIA DOMICILIAR. GRUPO DE RISCO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA. AUSENTES INDÍCIOS DE RISCO 
IMINENTE. MEDIDAS SANITÁRIAS CABÍVEIS 
ADOTADAS PELO PODER PÚBLICO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. Não há ilegalidade na custódia preventiva 
decretada diante de especial gravidade da conduta, 
evidenciada na expressiva quantidade de drogas 
apreendida (5kg de maconha) e na reincidência delitiva.

3. Em que pese enquadrar-se em grupo de risco, 
não comprovou o agravante a imprescindibilidade da 
custódia domiciliar, pois não há indícios de que sua saúde 
esteja comprometida ou que o estabelecimento prisional 
apresente situação de risco iminente.

Ademais, o Poder Público vem adotando as devidas 
medidas sanitárias.

4. Agravo regimental em habeas corpus improvido.
(AgRg no HC 583.745/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 26/8/2020.)
 
Quanto ao mérito da insurgência, como já destacado, verifica-se que o Juízo de 

origem decretou a prisão preventiva nos seguintes termos:
 

"1. Da representação pela prisão preventiva do 
investigado MARCELO VALE JUNIOR

No caso, merece acolhida o postulado pela 
Autoridade Policial quanto ao decreto de prisão preventiva 
do investigado Marcelo Vale Junior, haja vista os fortes 
indícios de materialidade e autoria em relação ao suspeito.

Por meio das câmeras de segurança do entorno do 
Banco onde teria ocorrido o furto, foram identificados dois 
veículos: um Hatch vermelho e um escuro, conforme 
imagens apresentadas no relatório de investigação policial 
nº 01/2023 (Ordem 173/23) e através de consulta aos 
sistemas Cortex, a Autoridade Policial apurou que esses 
dois veículos com as características semelhantes aos 
identificados nas referidas imagens, teriam ingressado na 
cidade de Três Passos no dia 13/05/2023 e saído no dia 
15/05/2023 (processo 5002060-62.2023.8.21.0075/RS, 
evento 1, RELINVESTIG5).

Foram solicitados os registros fotográficos de 
eventuais passagens pelas praças de pedágios dos 
veículos Ford Escort GLX 16VF, placas IIV 3F93 e Ford 
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Fiesta HA 1.5L, placas IVU 4A46, do período 
compreendidos entre os dias 01/04/2023 a 15/05/2023, 
oportunidade em que foi possível identificar o condutor do 
veículo Ford Fiesta, com características muito semelhantes 
ao investigado Marcelo Vale Júnior:

[...]
Os elementos até o presente momento trazidos ao 

feito pelos Relatórios de Investigação policial fornecem 
fortes indícios da existência de fumus comissi delicti - prova 
da existência do crime e indício suficiente de autoria em 
relação ao suspeito Marcelo Vale Júnior, haja vista as 
informações de que estaria envolvido com crimes 
análogos ao presente em outros locais do Estado, bem 
como sua identificação pelas imagens e fotografias 
disponibilizadas pelas praças de pedágios.

Pontua-se que em cumprimento ao mandado de 
busca e apreensão expedido contra a residência no 
suspeito, foi localizado o valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) em moeda corrente nacional.

[...]
Ademais, a Autoridade Policial informou que na 

tarde do dia 24/05/2023 encontraram os veículos que 
supostamente teriam sido utilizados na ação criminosa 
abandonados em uma garagem, e que em um dos 
automóveis foi encontrado um cupom fiscal de compra de 
diversos objetos que podem ter sido utilizados na prática 
do crime, na loja FG Ferramentas Gerais, em Porto Alegre, 
no dia 19/04/2023, tendo como compradora o CPF 
87378817015, pertencente a Leandra Eduarda Bergental 
do Colto, companheira do investigado Marcelo Vale Junior 
(fls. 32-33 do evento 1,REPRESENTACAO_BUSCA1).

Há, portanto, indícios suficientes de autoria em 
relação ao representado Marcelo.

O periculum libertatis também se faz presente, 
notadamente em razão do risco à ordem pública, visto 
que, além da gravidade em concreto da conduta 
supostamente praticada (furto qualificado, mediante 
rompimento de obstáculo e concurso de pessoas, em 
instituição bancária e com prejuízo superior a um 
milhão e meio de reais), segundo informado pela 
Autoridade Policial, Marcelo possui outros 
indiciamentos por tráfico de entorpecentes (três 
vezes), receptação de veículo e adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor e também é acusado 
por roubo a estabelecimento comercia e roubo à 
Farmácia.

Em vista do exposto, evidentes o fummus 
comissi delicti, bem como o periculum libertatis, é caso 
de acolher a representação policial, a fim de decretar a 
prisão preventiva de Marcelo Vale Junior, para garantia 
da ordem pública e conveniência da instrução criminal" 
(fls. 291/295).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
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"[...] O que se pode examinar é apenas a questão 

temporal, ou seja, se o transcurso do tempo da denegação 
da ordem anterior foi capaz ou não de ruir o juízo 
formulado sobre o periculum libertatis. É o que alega o 
impetrante e merece conhecimento. Veja-se, que o passar 
do tempo pode fazer cessar a necessidade da medida 
cautelar ninguém discute, o que é bem diverso da garantia 
da duração razoável do processo. Uma coisa é reconhecer 
o excesso de prazo para a conclusão definitiva da causa 
principal, outra bem diversa é verificar se o passar do 
tempo torna ainda atual a necessidade-utilidade da prisão, 
que segue sendo provisória, no caso concreto. Registro, 
por vezes, deixei de conhecer pedidos de habeas corpus 
na parte em que voltava à carga quanto aos requisitos do 
art. 312 do CPP, sem fatos ou fundamentos novos, todavia 
sempre destacando que a preclusão pro judicato deveria 
ser examinada com outros olhos em se tratando de medida 
cautelar, sobretudo se incidente sobre o direito de 
locomoção, pois o direito à liberdade não pode ser sujeito à 
decadência ou à prescrição. E o fato é que o decurso do 
tempo sempre interfere no juízo sobre os pressupostos da 
prisão provisória, que deve ser revisada periodicamente. 
Por tal razão, a Lei n°. 13.964/2019 introduziu o § único no 
art. 316 do CPP, determinando ao órgão emissor da ordem 
de prisão preventiva revisar a necessidade de sua 
manutenção, a cada noventa (90) dias, de ofício e por 
decisão fundamentada. E, uma vez provocado, ainda que 
não ultrapassado esse período, deve o juiz prestar 
jurisdição, revisando a necessidade de manutenção ou não 
da prisão cautelar. Se é assim para o juiz, não há razão 
para não o ser para o tribunal. E, a meu ver, quanto maior 
o periculum libertatis, maior será o período de prisão 
provisória para tornar inatual o risco à ordem pública 
representado pela liberdade do agente, e vice-versa. No 
caso dos autos, o periculum libertatis é muito acentuado. 
Note-se, a conduta imputada ao paciente na ação penal 
originária é revestida de gravidade concreta 
indiscutível. Repito, é apontado com um dos 
coordenadores de uma associação criminosa formada 
para a prática de subtração de valores em uma agência 
bancária, obtido um montante em dinheiro de 
R$1.687.412,63 (um milhão, seiscentos e oitenta e sete 
mil, quatrocentos e doze reais, e sessenta e três 
centavos) e, ainda que primário, "(...) Marcelo possui 
outros indiciamentos por tráfico de entorpecentes (três 
vezes), receptação de veículo e adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor e também é acusado 
por roubo a estabelecimento comercial e roubo à 
Farmácia", a responder duas (02) ações penais por 
receptação, uma (01) por tráfico de drogas, (01) por 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor 
e uma (01) por roubos majorados. Nesse contexto, em 
que pese o tempo de prisão, algo em torno de oito (08) 
meses, ainda está evidenciado um comportamento 
antissocial estruturado, de quem, em liberdade, é 
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capaz de prosseguir na prática de ilícitos penais 
graves, de modo que o tempo de prisão até aqui 
imposto ainda não é suficiente para amenizar o risco à 
ordem pública representado por sua liberdade. E não 
vejo concreto prognóstico de fixação de regime prisional 
diverso do inicial fechado em eventual condenação, 
considerando a intensa gravidade do fato.

Quanto ao excesso de prazo, por ora, não o 
reconheço. Certo que a razoável duração do processo 
constitui garantia individual (CF, art. 5º, LXXVIII), que se 
irradia pelos atos processuais, impondo celeridade e 
vedando excessos injustificados, o que se estende à prisão 
preventiva. Mas, ao contrário de outros ordenamentos, a 
legislação pátria não definiu prazo máximo para a prisão 
preventiva. Sobre o que seja razoável, o STF firmou 
orientação no sentido de que o “prazo razoável” do 
processo e o “excesso de prazo” da prisão preventiva não 
podem ser analisados abstratamente, com base em 
simples exercício aritmético ou de modo 
descontextualizado da lide penal em questão1.

[...]
No caso concreto, a prisão temporária, depois 

convertida em preventiva, foi efetivada em 24/05/2023. De 
fato, ainda não há audiência de instrução e julgamento 
marcada, sem contribuição do paciente ou de sua defesa 
técnica para essa demora. A dilação decorre na delonga na 
citação e respostas à acusação de corréus. O tempo não é 
ideal, não deixo de reconhecer. Por outro lado, a causa é 
complexa e, aparentemente, falta apenas um (01) dos 
corréus oferecer resposta à acusação, o que deve ocorrer 
em breve, assim como a designação da audiência. Então, 
ao menos por ora, não vejo presente excesso de prazo à 
formação da culpa a ensejar coação ilegal, o que pode ser 
revisado no futuro, a depender dos desdobramentos da 
causa na origem" (fls. 1.261/1.262).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da 

imposição e manutenção da prisão preventiva quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do réu, evidenciada pelas circunstâncias do crime - furto qualificado pela 

escalada, rompimento de obstáculo e concurso de pessoas - praticado mediante o 
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ingresso em uma sala/cofre de agência do Banco do Brasil/S.A., em que foi subtraído o 

montante de R$1.687.412,63 (um milhão, seiscentos e oitenta e sete mil, quatrocentos 

e doze reais, e sessenta e três centavos), em espécie, pertencente à instituição 

financeira. Além disso, apurou-se que houve associação de ao menos oito agentes a 

fim de viabilizar a subtração dos valores da agência bancária, bem como cometimento 

do delito de falsidade ideológica pelo paciente, a fim de adquirir as ferramentas 

utilizadas na prática delituosa (denúncia - fls. 943/962).

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática delitiva, 

uma vez que, não obstante seja tecnicamente primário, o paciente é investigado pelos 

crimes de tráfico de entorpecentes (três vezes), receptação de veículo e adulteração de 

sinal identificador de veículo automotor, roubo a estabelecimento comercial, bem como 

é réu em duas ações penais pelos crimes de receptação, tráfico de drogas, adulteração 

de sinal identificador de veículo automotor e roubos majorados (fls. 1.261/1.262), o que 

revela sua renitência na prática delituosa e o risco ao meio social.

Tais circunstâncias, somadas à necessidade de interromper ou reduzir a 

atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, demonstram a 

necessidade da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. Nesse sentido é o 

entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do HC 180.265/CE, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/06/2020.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, 

portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. APARENTES CRIMES DE 
FURTO QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. EXCEPCIONAL 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MAUS 
ANTECEDENTES DE AMBOS OS RÉUS. REPUTADA 
FUGA PARA OUTRO ESTADO. INDÍCIOS 
CONTUNDENTES DE RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO QUE NÃO SE VERIFICA. 
RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.

1. Como registrado na decisão impugnada, a 
qual nesta oportunidade se confirma, as instâncias 
ordinárias concluíram que a prisão preventiva dos ora 
agravantes seria imprescindível para garantir a ordem 
pública, por diversas razões. Efetivamente, consta que 
teriam perpetrado três ilícitos - furto qualificado de 
cerca de cento e cinquenta mil reais, associação 
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criminosa e corrupção de dois menores -, no Estado de 
Alagoas, enquanto ambos já cumpriam pena no Estado 
de São Paulo, tendo sido localizados em aparente fuga, no 
Estado de Minas Gerais.

2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão 
preventiva são robustos, relacionando a variedade de 
crimes - furto qualificado de valor excepcional, 
associação criminosa e corrupção de dois menores - 
com indícios de contumácia delitiva e de fuga para outro 
estado federativo, de modo que a medida extrema 
decorre de aspectos bem explicitados nos autos, 
atinentes à garantia da ordem pública, e não da mera 
gravidade abstrata atribuída pela lei ao tipo penal.

3. No mais, observo que a tese de insuficiência dos 
indícios de autoria demandaria dilação probatória, 
expediente inviável no âmbito do habeas corpus, e que a 
mera frustração de uma audiência não poderia caracterizar 
o alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo.

4. Considerando que o único aspecto delineado pela 
defesa como revelador da alegada demora infundada é o 
prazo de cerca de cinco meses desde a prisão preventiva, 
associado ao cancelamento de uma audiência, 
absolutamente não há fundamento suficiente para 
considerar que a prisão processual tenha se tornado 
desproporcionalmente longa.

5. Isso porque o constrangimento ilegal por excesso 
de prazo não resultaria do atingimento de determinado 
marco temporal objetivo, mas da aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.

6. No caso sob exame, ademais, observo que a 
aparente fuga dos réus, os quais teriam perpetrado o delito 
em Alagoas, vindo a ser capturados em Minas Gerais, 
efetivamente é um fator capaz de retardar a resolução da 
causa.

7. Assim, apesar dos argumentos apresentados 
pela defesa, não há elementos nos autos que evidenciem a 
existência de constrangimento ilegal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 801.777/AL, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
28/3/2023.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. ARTS. 155, § 4.º, INCISOS I E IV, 
C.C. O ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL, 14 DA 
LEI N. 10.826/2003 E 2.º DA LEI N. 12.850/2013. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. PERICULOSIDADE CONCRETA 
E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. TENTATIVA DE 
FURTO A AGÊNCIA DO BANCO DO BRASIL. CONDUTA 
DE SOFISTICADO PLANEJAMENTO. GRUPO QUE 
ABRIU UM BURACO PARA ADENTRAR NA INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA. INTEGRANTES QUE PORTAVAM 
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CILINDROS DE OXIGÊNIO E OUTRAS FERRAMENTAS 
PARA ARROMBAREM O COFRE. ENVOLVIMENTO COM 
GRUPO CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE 
DO DECRETO PRISIONAL. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA SEGREGAÇÃO EM RAZÃO DA PANDEMIA DA 
COVID-19. PACIENTE QUE NÃO DEMONSTROU 
PERTENCER A GRUPO DE MAIOR RISCO, NOS 
TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva foi devidamente decretada 
para a garantia da ordem pública, ante a gravidade 
concreta da prática delitiva, porquanto foi ressaltado 
modus operandi que demonstra a periculosidade do 
Agente, que atuou em crime de sofisticado 
planejamento (tentativa de furto ao Banco do Brasil no 
Município de União, no Piauí, em que os assaltantes 
abriram um buraco para adentrarem na agência, e 
portavam cilindros de oxigênio e outras ferramentas 
para arrombarem o cofre). A conduta não foi 
consumada porque os agentes empreenderam fuga 
após o acionamento do alarme da instituição bancária.

2. Além disso, foi destacado que o Recorrente 
supostamente integra grupo criminoso voltado para a 
prática reiterada de crimes, bem como foi apontado o 
risco concreto de reiteração delitiva, pois o Réu 
responde a outra ação penal por porte ilegal de arma 
de fogo, o que corrobora a necessidade da prisão 
cautelar como garantia da ordem pública.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não é apta a desconstituir a prisão 
processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação/manutenção da medida extrema, como na 
espécie.

4. Diante da gravidade concreta do delito e do risco 
de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

5. Quanto ao pedido de soltura em razão da 
pandemia, o Tribunal a quo ressaltou que não há nos autos 
comprovação de que o Paciente integre grupo de maior 
risco, e que a administração das penitenciárias e as 
autoridades sanitárias estão implementando medidas para 
evitar a disseminação da COVID-19 nos presídios do 
Estado. A Recomendação n. 62/2020 do CNJ não serve 
como salvo conduto indiscriminado, devendo ser analisada 
a situação dos reclusos no sistema carcerário caso a caso, 
conforme foi realizado na hipótese dos autos.

6. O Tribunal local não analisou a suposta ausência 
de contemporaneidade do decreto prisional, o que impede 
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a manifestação desta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa 
extensão, desprovido.

(RHC n. 133.591/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 29/10/2020.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
SUBTRAÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE COFRE DE 
AGÊNCIA BANCÁRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRÁTICA DO DELITO 
DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
ABERTO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU FORAGIDO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade 
do agravante, reveladas pelas circunstâncias do crime 
- furto qualificado praticado em concurso de quatro 
agentes, que subtraíram, mediante o rompimento de 
obstáculo, o cofre de uma agência bancária contendo 2 
armas de fogo e 20 munições pertencentes à empresa 
responsável pela segurança da instituição financeira. 
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que o agravante 
é reincidente específico e encontrava-se em 
cumprimento de pena em regime aberto quando 
praticou o crime em análise. Além disso, o réu encontra-
se foragido até o presente momento, fato que ensejou o 
desmembramento da ação penal em relação a ele. Tais 
circunstâncias revelam sua renitência na prática 
delituosa e o risco ao meio social, recomendando a 
manutenção da custódia cautelar para garantia da 
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
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devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. A contemporaneidade não está restrita à época 
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso 
tenha ocorrido em um período passado. De mais a mais, 
ainda não houve o cumprimento do mandado de prisão, 
encontrando-se o paciente foragido, sendo certo que "a 
fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo 
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a 
segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.957/SP, de minha relatoria, 

Quinta Turma, DJe de 27/10/2023.)
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PERICULUM LIBERTATIS. GRAVIDADE 
CONCRETA. FUGA. INSUFICIÊNCIA DO ART. 319 DO 
CPP. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma o objetivo de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, 
deve apoiar-se em fundamentos concretos, relativos a fatos 
novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o 
perigo que a liberdade do investigado ou réu representa 
para os meios ou os fins do processo (arts. 312 e 315 do 
CPP).

2. O Juiz destacou a prova da existência do furto 
qualificado e indícios suficientes de autoria, com lastro 
nas investigações e em depoimento. Mencionou, ainda, 
o modus operandi do delito, perpetrado por meio de 
destruição de obstáculo e concurso de agentes, com a 
participação de adolescente e subtração de duas 
armas de fogo, munições e placa balística pertencentes 
a agência bancária.

3. A gravidade concreta do crime é reveladora 
do risco de reiteração delitiva, ante a periculosidade do 
suspeito, que empreendeu fuga do distrito da culpa.

4. Apesar de o suspeito ser primário e não se tratar 
de crime perpetrado com violência e grave ameaça contra 
pessoa, a segregação ante tempus é imprescindível aos 
meio s do processo, por conveniência da instrução criminal 
e para fins de garantia da aplicação da lei penal.

5. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC n. 164.740/MT, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.)

 
Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação jurisprudencial 
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desta Corte de Justiça, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO VERIFICADA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 
a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que os pacientes possuem anotações criminais 
"reiteradas e específicas há mais de dez anos". Assim, faz-
se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública.

4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedente).

5. Considerando que o fato ocorreu em 4/2/2019 e o 
decreto prisional, amparado na reiteração delitiva dos 
pacientes, foi proferido em 17/4/2019, não há falar em 
ausência de contemporaneidade.

6. Ordem denegada.
(HC n. 727.045/PB, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 26/4/2022.)
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA HOMOGENEIDADE E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
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desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, por 
inadequação da via eleita e no mérito, de ofício, afastou a 
existência de constrangimento ilegal hábil a permitir a 
concessão da ordem por esta Corte Superior.

2. No particular, o agravante foi preso em flagrante, 
e convertida a custódia em preventiva, pela suposta prática 
do crime de furto qualificado (subtração, em concurso de 
pessoas, de vinte metros de cabos de telefonia, de fio de 
cobre, avaliados em R$ 631,00). 3. A prisão preventiva do 
agravante está fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, tendo em vista a reiteração do agente na 
prática delitiva: a sua vida pregressa registra condenações 
por tráfico de drogas, com último término de cumprimento 
de pena em 2013; e ação penal em andamento, em grau 
de recurso, pela prática de furto qualificado, no ano de 
2016 - sentença proferida em agosto/2019, fixada a pena 
de reclusão de 3 anos, 7 meses e 16 dias, em regime 
semiaberto), o que evidencia periculosidade social e 
justifica a manutenção da prisão.

4. A persistência do agente na prática criminosa 
justifica a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse 
comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública.

5. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos 
policiais e processos penais em andamento, embora não 
possam exasperar a pena-base (Súmula n. 444/STJ), 
constituem indicativos de risco de reiteração delitiva, 
justificando a decretação ou a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

7. Violação aos princípios da homogeneidade e da 
insignificância. Não é possível inferir, neste momento 
processual e na estreita via do habeas corpus, acerca de 
causa excludente da tipicidade, bem como acerca de 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação dos princípio da 
homogeneidade). A confirmação da tipicidade da conduta 
do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional. 
Inadequação da via eleita.

8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

9. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC 580.216/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/6/2020.)
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Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
têm o condão de, por si sós, garantir a revogação da 
prisão preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

(HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 18/6/2020.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA E DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À POSSÍVEL PENA A 
SER APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram 
a necessidade da medida privativa de liberdade, tendo em 
vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 
criminoso, especialmente o modus operandi relatado, 
apontando-se que o paciente/agravante, após 
dissimuladamente entrar em um ônibus fretado pela 
empresa em que a vítima trabalha e fazer-se passar por 
empregado, teria prendido a vítima contra a parede, logo 
após o seu desembarque, desferindo-lhe um golpe com 
faca de cozinha na altura de seu abdome, causando lesões 
corporais de natureza leve, situação esta que revela a 
ousadia e periculosidade do acusado.

3. Ademais, colhe-se dos autos que "antes de sofrer 
a agressão, a vítima vivia sob constantes ameaças do 
paciente, demonstrando comportamento agressivo e 
possessivo, levando a entender que, uma vez solto, voltará 
a delinquir, colocando em risco a integridade da vítima." 
Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
mostrando-se necessária, ainda, para assegurar a 
integridade física e psicológica da vítima.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da prisão 
em relação à futura pena a ser aplicada ao paciente, 
tratase de prognóstico que somente será confirmado após 
a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita 
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via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio 
da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade 
da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático e a 
reiteração delitiva indicam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Precedentes.

7. Não se justifica, assim, a revogação da custódia, 
em especial diante dos veementes indícios de 
periculosidade acima expostos. Suficiente, portanto, 
recomendar ao magistrado que reexamine a necessidade 
da segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido 
e o disposto na Lei n. 13.964/2019, conforme já feito na 
decisão agravada.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 577.334/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
15/6/2020.)

 
Em outro ponto, cumpre registar que a contemporaneidade não está restrita à 

época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 

momento de sua decretação - o que restou demonstrado consoante explicitado acima -

ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. No caso, sequer 

houve houve longo transcurso de tempo entre a data dos fatos - 13/5/2023 - e o decreto 

prisional - 26/5/2023 -, tendo sido indicados motivos atuais para justificar a custódia, em 

razão da gravidade dos fatos e risco concreto de reiteração delitiva, não havendo 

manifesta ilegalidade. A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍ DIO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão de pronúncia 
que manteve a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, 
notadamente pelo modus operandi da conduta em tese 
perpetrada - consistente em homicídio qualificado contra 
uma criança de apenas 04 anos à época dos fatos - com 
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emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, teria 
submetido a vítima a intenso sofrimento físico e mental, 
como forma de lhe aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo - bem como pelo risco de reiteração 
delitiva em razão de processos penais a que responde 
alguns por fatos análogos e com modus operandi 
semelhante - fl. 61.

III - A contemporaneidade da prisão preventiva diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão e não decurso 
do tempo da prática do fato ilícito.

IV - Não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.747/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2023.)

Ainda, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o réu venha sofrer no fim do 

processo, porquanto, em habeas corpus é inviável concluir a quantidade de pena que 

poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso 

do fechado. Confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM RAZÃO DA 
PANDEMIA DA COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
em razão de o paciente ostentar registros criminais, tendo 
sido consignado que "em razão das condições pessoais 
negativas - ação penal em curso por tráfico e associação 
pra o tráfico e posse irregular de arma de fogo, na qual foi 
beneficiado por habeas corpus concedido pelo Superior 
Tribunal de Justiça em janeiro/2020, poucos meses antes 
de supostamente voltar a delinquir, a indicar risco de 
reiteração delitiva", o que revela a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a 
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imposição da segregação cautelar ante o fundado receio 
de reiteração delitiva, circunstâncias indicativas da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da prisão preventiva na 
hipótese. (Precedentes).

III - No que concerne à alegação de que deve ser 
revogada a prisão preventiva, em razão da pandemia do 
COVID-19, verifica-se que a insurgência sequer foi 
analisada pelas instâncias precedentes, ficando esta Corte 
Superior impedida de analisar o tema sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

IV - A jurisprudência desta Corte se firmou no 
sentido de que: "Não prospera a assertiva de que a 
custódia cautelar é desproporcional à futura pena do 
paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 
será capaz de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus' (HC 
187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011)" 
(RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

V - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código 
de Processo Penal. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 591.417/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/9/2020.)

 
Em outra vertente, acerca do alegado excesso de prazo na formação da culpa, 

nas informações prestadas, o Juízo de origem assim discorreu acerca da marcha 

processual:
 

"Inicialmente, consigna-se que a pedido da 
Autoridade Policial e com a concordância do Ministério 
Público, foi decretada a prisão temporária de MARCELO 
em 22.5.2023 (processo 5002060-62.2023.8.21.0075/RS, 
evento 17, DESPADEC1).

O mandado de prisão temporária foi cumprido 
em 24.5.2023, conforme comunicação da Autoridade 
Policial (processo 5002060-62.2023.8.21.0075/RS, evento 
25,PET1).

Após, a Autoridade Policial representou pela 
decretação da prisão preventiva de MARCELO, bem como 
de outros dois corréus no processo, Rudinei e Álvaro. Com 
a anuência do Ministério Público, a prisão preventiva foi 
decretada pelo Juízo em 26.5.2023, nos termos da 
seguinte decisão (processo 5002188-
82.2023.8.21.0075/RS, evento 9, DESPADEC1):

[...]
Sobreveio comunicação do cumprimento de 

mandado de prisão preventiva expedido em desfavor 
de MARCELO em 30.5.2023 (processo 5002188-
82.2023.8.21.0075/RS, evento 21, REGOP2), que já estava 
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recolhido no sistema prisional em razão da prisão 
temporária decretada.

Ao final das investigações, aportou relatório final, 
com os seguintes indiciamentos (processo 5002541-
25.2023.8.21.0075/RS, evento 6, REL_FINAL_IPL1):

[...]
Em 10.7.2023, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDEDO SUL ofereceu denúncia 
contra MARCELO e outros réus. Consoante a peça 
incoativa, MARCELO incidiu nas seguintes sanções: art. 
155, parágrafo 4º, incisos I, II e IV, c.c. art.288, caput, e art. 
299, caput, todos do Código Penal, em concurso material, 
na forma do art.69 do mesmo diploma legal (evento 1, 
DENUNCIA1):

[...]
Pelo Juízo, em 12.7.2023, foi reconhecida a parcial 

inépcia da denúncia em relação ao denunciado Artur 
Schultz Quaresma. Por outro lado, a exordial acusatória foi 
recebida com relação aos réus Marcelo Vale Júnior, 
Jeferson Marcos Américo, Rudinei Feliciano da Silva, 
Daniel da Silva Martins, Alvaro Andre Luis Pereira de 
Albuquerque, Gabriela dos Santos Rodrigues, Leandra 
Eduarda Bergental do Couto (evento 8,DESPADEC1).

O réu Marcelo foi citado (evento 59, CERTGM1) e 
apresentou resposta à acusação (evento 65, DEFESA 
PRÉVIA1).

O réu Jeferson foi citado (evento 27, CERTGM1) e 
apresentou resposta à acusação (evento 127, DEFESA 
PRÉVIA1).

O réu Daniel foi citado (evento 30, CERTGM1) e 
apresentou resposta à acusação (evento 126, DEFESA 
PRÉVIA1).

A ré Gabriela foi citada (evento 38, CERTGM1) e 
apresentou resposta à acusação (evento 52, DEFESA 
PRÉVIA1).

A ré Leandra foi citada (evento 102, CERTGM2) e 
apresentou resposta à acusação (evento 67, DEFESA 
PRÉVIA2).

Com relação a estes réus, foi afastada a absolvição 
sumária e determinado o prosseguimento do feito (evento 
152, DESPADEC1).

Foi expedido edital de citação ao réu Álvaro (evento 
101, EDITAL1). Após requerimento do Ministério Público 
(evento 85, PARECER1; evento 172, PROMOÇÃO1),foi 
deferida a cisão processual (evento 175, DESPADEC1), 
originando o processo nº 5000138-49.2024.8.21.0075.

O réu Rudinei foi citado (evento 128, CERTGM1) e 
apresentou resposta à acusação (evento 195, DEFESA 
PRÉVIA1). Com relação à absolvição sumária, foi 
afastada(evento 201, DESPADEC1).

Por fim, citados todos os réus e apresentadas 
respostas à acusação, o Juízo designou audiência para 
oitiva das testemunhas da acusação para o dia 
24.7.2024, às 14h(evento 201, DESPADEC1).

Consigna-se que em razão da complexidade do 
feito, foi designada primeira data apenas para as oitivas 
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das testemunhas arroladas pelo Ministério Público. 
Posteriormente, será designada data para depoimentos 
das testemunhas arroladas pelas defesas e, por fim, será 
aprazada data para interrogatórios dos réus.

Derradeiramente, registre-se que não foi possível 
aprazar a primeira audiência para data mais próxima, uma 
vez que o réu Marcelo está preso em Santa Maria/RS e 
Rudinei em Três Passos/RS.

Portanto, foi obtida a data mais próxima e comum 
entre ambas as Comarcas via sistema SASV do TJRS, 
bem como com a pauta da presente Magistrada, que 
também atua em regime de substituição na 1ª Vara Judicial 
da Comarca de Três Passos/RS" (fls. 1.275/1.288).

 
Com efeito, esta Corte Superior tem o entendimento de que somente configura 

constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o 

relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da 

razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 

sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

Cumpre salientar que na análise de eventual atraso no andamento processual 

não se pode deixar de ponderar peculiaridades do caso, em que há pluralidade de réus 

e de fatos criminosos, e em que houve a citação por edital de um dos acusados, com 

desmembramento do feito, circunstâncias que naturalmente causaram certo atraso na 

conclusão do feito.

Não obstante, verifica-se que o processo seguiu trâmite regular, e, após a 

audiência realizada no dia 24/7/2024, os autos aguardam audiências para oitiva de 

testemunhas da defesa e interrogatório dos réus, designadas para 16/9/2024 e 

23/9/2024, não havendo, por ora, que se falar em desídia do Magistrado condutor, o 

qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo. Assim, não se 

vislumbra, por ora, o excesso de prazo desarrazoado alegado pelo impetrante.

Sobre o tema em análise, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PROCESSO 
COM TRÂMITE REGULAR. FEITO COMPLEXO. VÁRIOS 
ACUSADOS. INÚMEROS PLEITOS DEFENSIVOS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, 
a análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à 
luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, 
a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo 
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Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente 
o relaxamento da segregação cautelar do acusado.

2. Na espécie, embora o recorrente esteja 
cautelarmente segregado há quase dois anos, verifica-se 
que o processo observa trâmite regular, considerando-se 
sobretudo o próprio procedimento diferenciado dos 
processos do Júri, a complexidade do feito que conta com 
vários acusados (10, no total), bem com a necessidade de 
expedição de cartas precatórias, não se podendo ignorar, 
ainda, a extrema gravidade do fato delituoso. Cumpre 
registrar também os inúmeros pleitos formulados pela 
defesa, bem como que os autos já totalizam mais de 2000 
mil páginas.

3. Dessarte, não se identifica, por ora, manifesto 
constrangimento ilegal imposto ao paciente passível de ser 
reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na formação da culpa, na medida em que 
não se verfica desídia do Poder Judiciário.

4. Quanto às alegações de que os pleitos defensivos não 
foram apreciados pelo Juízo processante, verifica-se que tais 
questões não foram objeto de julgamento no acórdão 
impugnado, o que impede seu conhecimento por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância, 
consoante entendimento desta Corte.

Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido, com recomendação.
(AgRg no RHC n. 178.089/PE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. PRISÃO DOMICILIAR. FILHA MENOR. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS CORRÉUS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob 
pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

2. As questões relativas aos requisitos da prisão 
preventiva, ausência de contemporaneidade da prisão, prisão 
domiciliar e extensão de benefícios concedidos aos corréus já 
foram devidamente analisadas por esta Corte, nos autos do RHC 
n. 183.547/RS, interposto pelo ora recorrente, impugnando a 
mesma decisão de prisão preventiva, decretada nos autos da 
Ação Penal n. 5009110-02.2022.8.21.0132/RS, tendo o recurso 
sido desprovido por decisão prolatada em 22/8/2023, 
configurando, portanto, reiteração de pedido, sendo inviável o 
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seu enfrentamento por mais uma vez, visto que se cuida de 
matéria julgada.

3. A "aferição do excesso de prazo reclama a 
observância da garantia da duração razoável do processo, 
prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal 
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo 
da prisão provisória mas também as peculiaridades da 
causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal" (AgRg no AgRg 
no HC n. 818.875/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023.) 4. No caso em exame, embora o agravante esteja 
preso cautelarmente desde 21/12/2022, as peculiaridades do 
caso demonstram a complexidade do processo, tendo em 
vista o vulto da organização criminosa investigada, a 
pluralidade de réus (mais de 40 investigados) com 
representantes distintos e a necessidade de realização de 
inúmeras diligências, bem como a apreciação de diversos 
pedidos formulados pelas defesas dos réus. Outrossim, a 
denúncia já foi oferecida e o feito está em fase de 
notificação dos réus para a apresentação de defesa.

5. De outro lado, "em razão da exigência de revolvimento 
do conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas corpus, 
não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria 
e da existência de prova robusta da materialidade delitiva" (AgRg 
no HC n. 837.182/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.090/RS, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

 
Por fim, quanto ao pedido de concessão de prisão domiciliar em razão de ser 

pai de filhas menores de 12 anos que dependem de seus cuidados, verifica-se que a 

matéria não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de Justiça 

realizar o exame direto das novas alegações, sob pena de incidir em indevida 

supressão de instância.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar 
questão não enfrentada pela instância de origem, sob pena 
de indevida supressão de instância.
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2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas 
situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não 
está restrita à época da prática do delito, e sim à 
verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.708/BA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 16/9/2022.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.189 / RS
Número Registro: 2024/0038570-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
272023700410 50020346420238210075 50020606220238210075 50020753120238210075 
50021888220238210075 50025412520238210075 50028772920238210075 50957576820238210001 
51005972420238210001 52522659420238217000 53842092520238217000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO FONTES CORREA
ADVOGADO : FERNANDO FONTES CORREA - RS079819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARCELO VALE JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : JEFERSON MARCOS AMERICO
CORRÉU : RUDINEI FELICIANO DA SILVA
CORRÉU : DANIEL DA SILVA MARTINS
CORRÉU : ALVARO ANDRE LUIS PEREIRA DE ALBUQUERQUE
CORRÉU : GABRIELA DOS SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : LEANDRA EDUARDA BERGENTAL DO COUTO
CORRÉU : ARTUR SCHULTZ QUARESMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : MARCELO VALE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO FONTES CORREA - RS079819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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